
Coordenadoria de Aquisições e Contratos <licitacoes@detran.mt.gov.br>

REPRESENTAÇÃO DE NATUREZA EXTERNA - TCE MT
1 mensagem

Unidade Setorial do Controle Interno <uniseci@detran.mt.gov.br> 12 de dezembro de 2019 09:25
Para: Maiko Fraida Ferreira <maikoferreira@detran.mt.gov.br>, Max de Moraes Lucidos <maxlucidos@detran.mt.gov.br>, Coordenadoria de
Aquisicoes e Contratos <aquisicoes@detran.mt.gov.br>, Coordenadoria de Licitacoes <licitacoes@detran.mt.gov.br>, Paulo Herique Lima Marques
<paulomarques@detran.mt.gov.br>, Presidência Detran de Mato Grosso <presidencia@detran.mt.gov.br>, Diretoria de Gestão Sistêmica
<dgs@detran.mt.gov.br>
Cc: VANESSA BATISTA CACERES OCAMPOS <vanessacampos@detran.mt.gov.br>, Kesia de Souza Rosa <kesiarosa@detran.mt.gov.br>

Senhores Gestores,

Vimos encaminhar o ofício nº 2255/2019, emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, o qual trata de
Representação de Natureza Externa em razão de supostas irregularidades na Tomada de Preços 04/2019/DETRAN/MT e notifica
para que, no prazo IMPRORROGÁVEL  de 72 horas, seja apresentada manifestação e encaminhada cópia integral de todo o
processo da Tomada de Preços citada. 

Segue também a decisão referente ao processo em tese.    

Atenciosamente,

Vanessa Batista Cáceres Ocampos
Agente do Serviço de Trânsito 
UNISECI - Unidade Setorial de Controle Interno
Contato: (65) 3615-4629

Késia de Souza Rosa
Analista do Serviço de Trânsito - Administradora
Gestora da UNISECI - Unidade Setorial de Controle Interno
Contato: (65) 3615-4629

Exibindo
(Observação: Esta mensagem tem cunho de comunicação oficial para atos administrativos internos de mero expediente do DETRAN/MT, conforme previsto no artigo 3º da PORTARIA
Nº 098/2015/GP/DETRAN/MT, publicada no D.O.E. nº 26528 do dia 07/05/2015).

Antes de imprimir este documento (e/ou seus anexos) analise se é realmente necessário a impressão, pois contamos com seu compromisso na proteção do Meio Ambiente.
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Tribunal de Contas do Estado de Mato

POR RECEBIMENTO VIA PUG

1119320 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO

CUIABÁ-MT, 12/12/2019

TERMO DE RECEBIMENTO

Nº Protocolo:

Nº Documento:

Procedência:

Principal:

Assunto:

Palavra Chave:

Descrição:

336505 P 2019

2254/2019

1116920 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE MATO GROSSO

REPRESENTACAO (NATUREZA EXTERNA)

REPRESENTACAO (NATUREZA EXTERNA)

REPRESENTACAO DE NATUREZA EXTERNA COM PEDIDO DE LIMINAR POR IRREGULARIDADES NA TOMADA DE PRECO NR
04/2019/DETRAN/MT

Documento recebido pelo fiscalizado DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO
DE MATO GROSSO em 12/12/2019 09:10:01.

Ano

Tipo
Recebimento:



PROCESSO : 33.650-5/2019

ASSUNTO : REPRESENTAÇÃO  DE NATUREZA EXTERNA COM PEDIDO 
DE MEDIDA CAUTELAR INAUDITA ALTERA PARS

REPRESENTANTE : BRUNO BORGES DE SOUZA ME – CNPJ 33.559.602/0001-32

ADVOGADA : POLLYANA MORAIS – OAB MT 18.792 

REPRESENTADO
(PRINCIPAL)

: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE 
MATO GROSSO - DETRAN

RELATOR : CONSELHEIRO INTERINO MOISES MACIEL

DECISÃO

1. Trata-se de Representação de Natureza Externa com pedido de concessão de 
medida cautelar  formalizada em 6/12/2019, pela Empresa Bruno Borges de Souza ME, 

neste  ato  representada  pela  Dra.  Pollyana  Morais  –  OAB/MT  18.792,  contra  o 

Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso – DETRAN, em razão de supostas 

irregularidades na Tomada de Preço 04/2019/DETRAN/MT, do tipo menor preço por lote e 

por  empreitada  por  preço  global,  processo  358733/2019,  tendo  como  objeto  “a 

contratação de empresa especializada para execução de Reforma Predial na 47ª CRT de  

Vila Rica – MT e 6º CRT de Rosário Oeste – MT.”

2. Afirma a representante que, restou habilitada no referido certame, após a abertura 

dos envelopes contendo as propostas comerciais, momento em que foi constatado pela 

Comissão de Licitação, a apresentação do “Cronograma Físico Financeiro”,  na versão 

digital, bem como as demais documentações exigidas, como determina o Edital e a Lei de 

Licitações.

3. Ocorre que, posteriormente foi publicada a Desclassificação da proposta comercial 

da Representante, sob a alegação de descumprimento de previsão contida no item 10.211 

do Edital. Em razão disso, protocolou Recurso Administrativo, o qual foi indeferido pela 

Comissão Permanente de Licitação.    

1 10.21. A não apresentação de quaisquer documentos previstos para integrar o Envelope nº 02 e/ou 03 - PROPOSTA COMERCIAL, ou seja, da  
Declaração de Elaboração Independente de Proposta, da Proposta Comercial, da Planilha de Preços, da Composição de Preços Unitários na forma  
digital, do Cronograma Físico-Financeiro, do Detalhamento da Bonificação de Despesas Indiretas (BDI ou LDI) e da Escala Salarial de Mão-de-
Obra, ensejará a desclassificação do Licitante. 
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4. Consoante  entendimento  da  Representante,  a  sua  desclassificação  configura 

excesso de formalismo por parte da Comissão de Licitação, uma vez que consta na Ata 

circunstanciada a apresentação do Cronograma Físico Financeiro na versão digital, não 

podendo se falar em não apresentação, ou dificuldades por parte da Comissão na análise 

da proposta. 

5. Ressalta, ainda, que o fato de não estar impresso o cronograma no momento da 

análise, trata-se de vicio formal, totalmente sanável, vez que era possível a impressão do 

referido documento.

6. Alega, também, que um dia antes da realização da sessão, ou seja, dia 10/10/2019, 

ocorreu a publicação de retificação do edital, alterando o valor estimado para o Lote 02, 

fato que claramente afeta a formulação das propostas, contrariando assim, a previsão 

legal do artigo 21, §4º da Lei 8.666/93.

7. Por  fim,  diante  da  ocorrência  das  alegadas  irregularidades,  a  Representante 

postula o recebimento  da presente RNE, como a expedição de medida liminar “ inaudita 

altera pars”, a fim de que seja determinada, cautelarmente, a suspensão de todos os atos 

relacionados  a  Tomada  de  Preços  004/2019,  para  que,  no  mérito,  seja  declarada 

vencedora do certame, uma vez que ofertou a proposta de menor valor para o Lote 02 – 

reforma da 6ª CRT de Rosário Oeste - MT.

8. É o relatório essencial. Decido. 

9. Antes de proceder  à  analise  da medida cautelar  proposta,  promovo o  juízo  de 

admissibilidade da presente Representação de Natureza Externa (artigo 89, inciso IV do 

RITCE/MT),  verificando:  a  legitimidade  ativa  do Representante  para  formalizá-la  (arts. 

224, I, “c”, RITCE/MT); a suposta irregularidade representada foi imputada à autoridade 

pública sujeita à jurisdição deste Tribunal (art. 219, caput, 1ª parte, do RITCE/MT), com 

adequação formal (inciso I a VII do art. 219, c/c incisos I a IV do RITCE/MT), e sem que  

tenha havido deliberação plenária por ocasião do julgamento de outro processo ( artigo 

219, § 3º do RITCE/MT).

10. Tem-se, portanto, que a Representação de Natureza Externa preenche todos os 
requisitos exigidos para o seu recebimento.
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11. Quanto à medida cautelar pleiteada, o pedido do requerente está previsto no inc. 

III do art. 83 da Lei Complementar 269/07 e no inc. III do art. 298 da Resolução 14/07-

TCE/MT, que permitem a sustação de ato impugnado e a suspensão de procedimentos.

12. É certo  que  para  a  sua  concessão,  exige-se  mais  do  que  a  mera  presença  

indiciária  dos  elementos  fático-jurídicos  evidenciadores  do  alegado  direito,  sendo 

necessária  a demonstração  de  sua  probabilidade  (fumus  boni  iuris), ou  seja,  de 

permitir ao julgador formar um juízo de credibilidade acerca da alegada procedência da 

pretensão  de  mérito  que  se  visa  assegurar  cautelarmente,  e  da  existência  de 

perigo  de  dano  ou  ao  resultado  útil  do  processo (periculum in mora), acaso não 

venha a ser concedida a medida acautelatória postulada.

13. A apreciação  das  tutelas provisórias  de  urgência  de  natureza  cautelar  se  dá,  

invariavelmente,  em sede de cognição sumária,  sem que antes  tenha sido  iniciada a 

instrução  processual  e  aberto  o  contraditório  processual, caracterizando,  portanto,  

exceção ao princípio da não surpresa, como se extrai da interpretação do art. 9º do CPC2.

14. No  caso  em  tela,  entendo  a  necessidade  de oportunizar  ao  Representado  a 

apresentação de informações acerca dos fatos questionados, de modo a possibilitar-me 

formar um juízo seguro nesta fase processual de cognição sumária.

15. Desse modo, dado o poder de cautela adstrito ao alcance tanto da efetividade da 

tutela pleiteada,  como da regular  instrução do feito nesta fase processual,  postergo a 

apreciação  do acolhimento  da  natureza  liminar “inaudita  altera  pars”,  a  qual  será 

devidamente  apreciada  em  momento  subsequente  à  análise  dos  esclarecimentos 

fornecidos pelo Representado.

16. DISPOSITIVO

17. Posto isso, preenchidos os requisitos de admissibilidade previstos no Regimento 

Interno deste Tribunal, RECEBO a presente Representação de Natureza Externa, porém, 

POSTERGO a  apreciação quanto  à concessão ou não da medida cautelar pleiteada 

pela Representante, por entender ser imprescindível para a formação de minha convicção, 

2Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I - à tutela provisória de urgência; (...)
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a obtenção de mais esclarecimentos acerca dos fatos representados, o que faço valendo-

me do poder geral de cautela previsto no artigo 297 do Código de Processo Civil3. 

18. Nesse sentido, determino a NOTIFICAÇÃO dos Senhores Gustavo Reis Lobo de 
Vasconcelos,  Presidente  do  DETRAN/MT  e  Maiko  Fraida  Ferreira,  Presidente  da 

Comissão Permanente de Licitação, encaminhando cópia da inicial,  para que no  prazo 

improrrogável de 72 (setenta e duas) horas, apresentarem manifestação em relação aos 

fatos representados.

19. Determino, ainda, que  no mesmo prazo,  encaminhe a este Tribunal de Contas a 

cópia integral  de todo o Processo de  Tomada de Preço 04/2019/DETRAN/MT, do tipo 

menor preço por lote e por empreitada por preço global, processo nº 358733/2019. 

20. Por fim, proceda-se a notificação da Procuradoria Geral do Estado de MT e da 

Controladoria  Geral  do  Estado  de  MT,  para  tomar  conhecimento  dos  fatos 

representados e, apresentar manifestações que entenderem pertinentes, no mesmo prazo 

determinado.

21. Transcorrido o prazo supracitado,  retornem os autos conclusos a esse Gabinete 

para a deliberação da Medida Cautelar pleiteada.

22. Às providências.

Gabinete do Relator, 9 de dezembro de 2019.

(Assinatura Digital)4

MOISES MACIEL
Conselheiro Interino

3 Art. 297. O juiz poderá determinar as medidas que considerar adequadas para efetivação da tutela provisória.

4  Documento assinado por assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, nos termos da Lei Federal  
nº 11.419/2006.
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Gabinete do Conselheiro Interino Moises Maciel

Telefone(s): 65 3613-7181 / 7182

E-mail: 

Ofício  nº : 2254/2019/GCI/MM
Cuiabá-MT, 10 de dezembro de 2019

A Sua Excelência o Senhor

Gustavo Reis Lobo de Vasconcelos

Presidente do Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Mato Grosso - DETRAN

Assunto: Processo nº 33.650-5/2019 - Representação de Natureza Externa

Senhor Presidente,

De ordem1 do Conselheiro Relator do processo acima citado, encaminho o 

link da  Decisão e a  Documentação Inicial da Representação de Natureza Externa, em 

razão de supostas irregularidades na Tomada de Preço 04/2019/DETRAN/MT, e notifico 
Vossa Excelência para que no prazo improrrogável de  até 72 (setenta e duas) horas, 

apresente  manifestação  em  relação  aos  fatos  representados  e,  encaminhe  a 

documentação requerida na decisão.

Os documentos de manifestação deverão ser encaminhados à Gerência de 

Protocolo, conforme Resolução Normativa nº 003/2015 do Manual de Orientação – 5ª 

Versão, que regulamenta o envio de documentos a este Tribunal de Contas, disponível no 

endereço eletrônico: http://www.tce.mt.gov.br/legislacao?categoria=12. 

Atenciosamente,

(assinatura digital)2

Laura Helena Preza Figueiró Baby
Chefe de Gabinete de Conselheiro

1 Conforme Portaria 093/2019.
2 Documento firmado por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, nos 

termos da Lei Federal n° 11.419/2006 e Resolução Normativa n° 9/2012 do TCE/MT.

Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código J36NX
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